
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2267678 - SP (2026/0116214-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
DEUTSCHE SPARKASSEN LEASING DO BRASIL BANCO
MULTIPLO S.A. 

ADVOGADOS : ARIANE HEINECK KRAPF - RS089096
MARIA ISABEL ANGONESE MAZZOCCHI - SP516652

AGRAVADO :
MANFER  SOLUCOES  AMBIENTAIS  LTDA-  EM
RECUPERACAO  JUDICIAL  EM  RECUPERACAO
JUDICIAL 

AGRAVADO :
LCMASSARI  EMPREENDIMENTOS  E  PARTICIPACOES
LTDA  -  EM  RECUPERACAO  JUDICIAL  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADO : KLEBER DEL RIO - SP203799

EMENTA

DIREITO  EMPRESARIAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  ANÁLISE  DA  ESSENCIALIDADE
DO  BEM  APÓS  EXAURIDO  O  PRAZO  DE  STAY
PERIOD.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.   CONTROLE  DE  ATOS  CONSTRITIVOS.
PRESERVAÇÃO  DA  EMPRESA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. A Agravante sustenta o preenchimento dos requisitos para o
conhecimento e provimento do recurso. A Agravada, intimada nos
termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, impugna
a  pretensão,  apontando  inexistência  de  elementos  aptos  à
alteração do julgado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se, mesmo após o
término do stay period (Lei nº 11.101/2005, art. 6º, § 4º), compete
ao juízo da recuperação judicial avaliar a essencialidade de bens
e exercer o controle sobre atos constritivos incidentes sobre o
patrimônio  da  recuperanda,  inclusive  em  relação  a  créditos
extraconcursais  e  bens  objeto  de  alienação  fiduciária  (Lei  nº
11.101/2005, art. 49, § 3º).
III. Razões de decidir
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3.  A  decisão  agravada  encontra-se  em  consonância
com orientação recentemente  adotada pela  Terceira  Turma do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual compete ao juízo da
recuperação judicial apreciar a essencialidade de bens afetados
à atividade empresarial, inclusive aqueles gravados por alienação
fiduciária,  ainda  que  ultrapassado  o  stay  period,  a  fim  de
preservar  a  utilidade  do  plano  de  soerguimento  e  evitar  atos
constritivos capazes de comprometer a continuidade da atividade
econômica  da  recuperanda.  (AREsp  n.  3.024.278/PR,  relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  2/3/2026,
DJEN de 6/3/2026.)
IV. Dispositivo
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2267678 - SP (2026/0116214-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
DEUTSCHE SPARKASSEN LEASING DO BRASIL BANCO
MULTIPLO S.A. 

ADVOGADOS : ARIANE HEINECK KRAPF - RS089096
MARIA ISABEL ANGONESE MAZZOCCHI - SP516652

AGRAVADO :
MANFER  SOLUCOES  AMBIENTAIS  LTDA-  EM
RECUPERACAO  JUDICIAL  EM  RECUPERACAO
JUDICIAL 

AGRAVADO :
LCMASSARI  EMPREENDIMENTOS  E  PARTICIPACOES
LTDA  -  EM  RECUPERACAO  JUDICIAL  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADO : KLEBER DEL RIO - SP203799

EMENTA

DIREITO  EMPRESARIAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  ANÁLISE  DA  ESSENCIALIDADE
DO  BEM  APÓS  EXAURIDO  O  PRAZO  DE  STAY
PERIOD.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.   CONTROLE  DE  ATOS  CONSTRITIVOS.
PRESERVAÇÃO  DA  EMPRESA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. A Agravante sustenta o preenchimento dos requisitos para o
conhecimento e provimento do recurso. A Agravada, intimada nos
termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, impugna
a  pretensão,  apontando  inexistência  de  elementos  aptos  à
alteração do julgado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, mesmo após o
término do stay period (Lei nº 11.101/2005, art. 6º, § 4º), compete
ao juízo da recuperação judicial avaliar a essencialidade de bens
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e exercer o controle sobre atos constritivos incidentes sobre o
patrimônio  da  recuperanda,  inclusive  em  relação  a  créditos
extraconcursais  e  bens  objeto  de  alienação  fiduciária  (Lei  nº
11.101/2005, art. 49, § 3º).

III. Razões de decidir

3.  A  decisão  agravada  encontra-se  em  consonância
com orientação recentemente  adotada pela  Terceira  Turma do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual compete ao juízo da
recuperação judicial apreciar a essencialidade de bens afetados
à atividade empresarial, inclusive aqueles gravados por alienação
fiduciária,  ainda  que  ultrapassado  o  stay  period,  a  fim  de
preservar  a  utilidade  do  plano  de  soerguimento  e  evitar  atos
constritivos capazes de comprometer a continuidade da atividade
econômica  da  recuperanda.  (AREsp  n.  3.024.278/PR,  relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  2/3/2026,
DJEN de 6/3/2026.)

IV. Dispositivo

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de agravo interno interposto  por  DEUTSCHE SPARKASSEN

LEASING  DO  BRASIL  BANCO  MULTIPLO  S.  A.  contra  decisão  de  minha

relatoria que  deu provimento ao recurso.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ Fl.655/64). 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ Fl.668/673). 

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência (e-STJ Fl.667).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente
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expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ Fl.649/651):

É pacífica a jurisprudência desta corte no sentido de que "Compete ao
juízo   da   recuperação   judicial   avaliar   a   essencialidade   dos   bens
atingidos por medidas constritivas, inclusive em relação a créditos de
natureza   extraconcursal,   devendo   eventuais   discussões   sobre   a
classificação dos créditos ser submetidas a esse juízo, nos termos da
jurisprudência   consolidada   do   STJ."   (AgInt   no   CC   n.   206.080/GO,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em
15/4/2025, DJEN de 25/4/2025.)

No mesmo sentido: STJ, AgInt no CC n. 194.397/MG, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 28/6/2023; STJ,
CC n. 196.553/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda
Seção, julgado em 18/4/2024; STJ, EDcl nos EDcl no AgInt no CC n.
165.963/AM, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgados em
22/9/2021; STJ, AgInt no CC n. 195.365/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Segunda Seção, julgado em  15/8/2023; STJ, AgInt nos EDcl
no CC n. 178.339/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção,
julgados em 15/2/2022.

Em   recente   prtecedente,   a   Terceira   Turma   desta   corte   firmou
entendimento no sentido de que "A 2ª Seção do STJ possui orientação
jurisprudencial no sentido de que, mesmo que ultrapassado o período
de suspensão (stay period) a que se refere o  art. 6º, § 4º, da Lei n.
11.101/2005, compete ao juízo da recuperação judicial dispor acerca da
essencialidade dos bens para a manutenção da atividade econômica
da empresa, mesmo que se trate de alienação fiduciária em garantia,
que não estaria sujeita aos efeitos da recuperação judicial (art. 49, §
3º)."   (AREsp   n.  3.024.278/PR,   relatora   Ministra   Nancy   Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026.)

Confira-se o acórdão:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO   JUDICIAL.   ALIENAÇÃO   FIDUCIÁRIA.
ESSENCIALIDADE  DO  BEM.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  ORIENTAÇÃO DA 2ª SEÇÃO DO
STJ.

1. Recuperação judicial.

2.   A   2ª   Seção   do   STJ   possui   orientação   jurisprudencial   no
sentido   de   que,   mesmo   que   ultrapassado   o   período   de
suspensão (stay period) a que se refere o art. 6º, § 4º, da Lei n.
11.101/2005,   compete  ao   juízo  da   recuperação   judicial   dispor
acerca   da   essencialidade   dos   bens   para   a   manutenção   da
atividade   econômica   da   empresa,   mesmo   que   se   trate   de
alienação   fiduciária   em   garantia,   que   não   estaria   sujeita   aos
efeitos da recuperação judicial (art. 49, § 3º).

Precedentes.

3. A continuidade de atos expropriatórios em juízo diverso poderá
implicar   alienação   judicial   de   bens   indispensáveis   ao   regular
desenvolvimento  das atividades da sociedade,   inviabilizando o
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cumprimento do plano e violando o princípio de preservação da
empresa.

4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e provido.

(AREsp   n.  3.024.278/PR,   relatora   Ministra   Nancy   Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026.)

Observa-se, assim, que a corte de origem decidiu em descompasso
com a jurisprudência deste colegiado ao pontuar que "É despicienda a
discussão a respeito da essencialidade dos bens para o desempenho
da atividade da devedora,  não havendo  fundamento  para   impedir  a
reintegração de posse em favor do credor fiduciário, pois a restrição
legal se limita ao stay period, de acordo com o disposto no artigo 49, §
3º da Lei 11.101/05."

Houve, assim, violação aos termos do artigo 49, § 3º da Lei 11.101/05. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA   EXPROPRIAÇÃO,   BEM   COMO   INDEFERIU   O   PEDIDO   DE
NOVA   AVALIAÇÃO.   AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DOS

Documento eletrônico VDA59167549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 15:01:42
Código de Controle do Documento: f996ca20-2b14-404a-ba9a-21ceaceadace



FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO   DE   INADMISSIBILIDADE   DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.   Agravo   interno   interposto   contra   decisão   que   não   conheceu   do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.   Consoante   entendimento   pacífico   desta   Corte,   não   merece
conhecimento   o   agravo   em   recurso   especial   que   não   impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,   relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
CAPÍTULO   AUTÔNOMO   NÃO   IMPUGNADO.   LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.   PRECLUSÃO.   PROCESSUAL   CIVIL.   CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO   INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO   CPC   INEXISTENTE.   LEGITIMIDADE   PASSIVA   DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não   impugnada,   afastando-se   a   incidência   da   Súmula   n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de  imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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Conforme consignado na decisão agravada, esta foi proferida com base

em orientação recente da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, qual seja

o AREsp n.  3.024.278/PR, segundo o qual, mesmo após o decurso do  stay period,

compete  ao  juízo  da  recuperação  judicial  avaliar  a  essencialidade  dos  bens  à

atividade empresarial, inclusive aqueles gravados por alienação fiduciária. 

Vejamos:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO   JUDICIAL.   ALIENAÇÃO   FIDUCIÁRIA.
ESSENCIALIDADE   DO   BEM.   COMPETÊNCIA   DO   JUÍZO   DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ORIENTAÇÃO DA 2ª SEÇÃO DO STJ.

1. Recuperação judicial.

2. A 2ª Seção do STJ possui orientação jurisprudencial no sentido
de que, mesmo que ultrapassado o período de suspensão (stay
period)  a  que  se  refere  o  art.  6º,  §  4º,  da  Lei  n.  11.101/2005,
compete  ao  juízo  da  recuperação  judicial  dispor  acerca  da
essencialidade  dos  bens  para  a  manutenção  da  atividade
econômica  da  empresa,  mesmo  que  se  trate  de  alienação
fiduciária  em  garantia,  que  não  estaria  sujeita  aos  efeitos  da
recuperação judicial (art. 49, § 3º).

Precedentes.

3.   A   continuidade   de   atos   expropriatórios   em   juízo   diverso   poderá
implicar   alienação   judicial   de   bens   indispensáveis   ao   regular
desenvolvimento   das   atividades   da   sociedade,   inviabilizando   o
cumprimento   do   plano   e   violando   o   princípio   de   preservação   da
empresa.

4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e provido.

(AREsp  n.  3.024.278/PR,   relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,   Terceira
Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026. Grifo acrescido.)

O referido precedente reafirmou que a prática de atos constritivos por

juízo  diverso  pode  atingir  bens  indispensáveis  à  continuidade  da  atividade  da

recuperanda, comprometendo o cumprimento do plano e afrontando o princípio da

preservação da empresa.

No mesmo sentido, é o entendimento da Segunda Seção desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA.
DEFERIMENTO   DE   RECUPERAÇÃO   JUDICIAL.   MEDIDAS   DE
CONSTRIÇÃO   SOBRE   O   PATRIMÔNIO   DA   EMPRESA
RECUPERANDA.   COMPETÊNCIA   DO   JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL   PARA   EXERCER   O   CONTROLE   DOS   ATOS   DE
CONSTRIÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Cabe ao juízo da recuperação judicial exercer o controle dos atos
constritivos   incidentes   sobre   o   patrimônio   de   empresa,   aferindo   a
essencialidade dos bens para seu reerguimento.

Documento eletrônico VDA59167549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 15:01:42
Código de Controle do Documento: f996ca20-2b14-404a-ba9a-21ceaceadace



2. Os estreitos limites do conflito de competência não autorizam discutir
a natureza do crédito - se concursal ou extraconcursal -,  devendo o
debate ocorrer nas vias e recursos próprios.

3. Ainda  que  se  atribua  o  caráter  extraconcursal  a  crédito,
incumbe  ao  juízo  em  que  se  processa  a  recuperação  judicial
deliberar sobre os atos expropriatórios e sopesar a essencialidade
dos bens de propriedade de empresa passíveis de constrição e a
solidez do fluxo de caixa.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no CC n. 194.397/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Segunda   Seção,   julgado   em  28/6/2023,  DJe   de  3/7/2023.  Grifo
acrescido.)

Nessa  perspectiva,  o  precedente  citado  reafirma  a  necessidade  de

controle concentrado, pelo juízo da recuperação, sobre medidas que incidam sobre o

patrimônio essencial da recuperanda, justamente para evitar decisões fragmentadas

que  comprometam  a  racionalidade  do  processo  recuperacional  e  o  tratamento

isonômico dos credores.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.267.678 / SP
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANFER SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA- EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL 

RECORRENTE : LCMASSARI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADO : KLEBER DEL RIO - SP203799
RECORRIDO : DEUTSCHE SPARKASSEN LEASING DO BRASIL BANCO MULTIPLO

S.A. 
ADVOGADOS : ARIANE HEINECK KRAPF - RS089096

MARIA ISABEL ANGONESE MAZZOCCHI - SP516652

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEUTSCHE SPARKASSEN LEASING DO BRASIL BANCO MULTIPLO
S.A. 

ADVOGADOS : ARIANE HEINECK KRAPF - RS089096
MARIA ISABEL ANGONESE MAZZOCCHI - SP516652

AGRAVADO : MANFER SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA- EM RECUPERACAO
JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL 

AGRAVADO : LCMASSARI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL 
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ADVOGADO : KLEBER DEL RIO - SP203799

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59392895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2026 01:06:34
Código de Controle do Documento: ff8652e0-3326-4738-a074-df844b976e52


